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RESUMO  

Este artigo tem como objetivo compreender, a partir das experiências descritas na literatura, 
quais elementos favorecem ou limitam o funcionamento de Indicações Geográficas de café. 
Para isso, realizou-se uma pesquisa qualitativa, exploratória e descritiva, desenvolvida por 
meio de revisão narrativa de estudos nacionais e internacionais. Os resultados identificam 
governança, ação coletiva e aplicação das regras como dimensões centrais e interdependentes. 
O funcionamento das Indicações Geográficas é favorecido pela combinação entre capacidade 
de coordenação, representação dos produtores, continuidade da cooperação e mecanismos de 
controle acompanhados de condições para o cumprimento das regras. Em contrapartida, 
concentração de autoridade, fragilidade organizacional, dependência de atores externos, 
descontinuidade da mobilização e elevados custos de conformidade constituem fatores 
limitantes. Conclui-se que o reconhecimento jurídico da origem constitui apenas o ponto de 
partida, pois a consolidação da Indicação Geográfica depende da capacidade dos atores de 
organizar, controlar e proteger coletivamente a reputação territorial ao longo do tempo. 
 
Palavras chave: Indicações Geográficas. Café. Governança. Ação coletiva.  
 
RESUMO / ABSTRACT 

This article aims to understand, based on experiences described in the literature, which 
elements facilitate or constrain the functioning of coffee Geographical Indications. To this 
end, a qualitative, exploratory, and descriptive study was conducted through a narrative 
review of national and international studies. The results identify governance, collective action, 
and rule enforcement as central and interdependent dimensions. The functioning of 
Geographical Indications is fostered by the combination of coordination capacity, producer 
representation, continuity of cooperation, and control mechanisms accompanied by conditions 
that enable compliance with established rules. Conversely, concentration of authority, 
organizational fragility, dependence on external actors, discontinuity of collective 
mobilization, and high compliance costs constitute limiting factors. It is concluded that the 
legal recognition of origin represents only the starting point, as the consolidation of a 
Geographical Indication depends on the actors’ capacity to collectively organize, control, and 
protect territorial reputation over time. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A crescente valorização de produtos agroalimentares associados a territórios 

específicos tem ampliado o uso das Indicações Geográficas (IGs) como instrumentos de 

diferenciação, proteção da origem e valorização territorial (Barham, 2003). Ao vincularem 

reputação, qualidade e identidade coletiva a determinado espaço geográfico, as IGs permitem 

que atributos naturais, conhecimentos produtivos e práticas culturais sejam reconhecidos e 

diferenciados no mercado (Niederle, 2014). Essa estratégia assume especial relevância em 

cadeias agroalimentares globalizadas, nas quais produtores locais buscam preservar e 

valorizar recursos associados ao território e, simultaneamente, acessar mercados de maior 

valor agregado (Galtier; Belleti; Marescotti, 2008; Bowen, 2012).  

Entretanto, a valorização da origem por meio da IG apresenta uma característica 

particular: ela depende de um recurso compartilhado (Niederle, 2014). A reputação de 

determinada região não pertence exclusivamente a um produtor, pois é construída a partir da 

associação entre o produto, o território e um conjunto de práticas reconhecidas coletivamente 

(Mazé, 2023). O comportamento de cada participante pode, portanto, contribuir para 

fortalecer ou comprometer o valor associado à denominação (Fronzaglia, 2020). 

Essa questão é particularmente relevante na cadeia do café. A liberalização dos 

mercados, a volatilidade dos preços e o poder exercido por compradores e exportadores 

estimularam estratégias de diferenciação fundamentadas na qualidade e na origem (Sabio; 

Spers, 2020). As IGs aparecem, nesse contexto, como uma possibilidade de tornar a origem 

um atributo reconhecido pelo mercado. Todavia, a capacidade dos produtores de se 

beneficiarem desse valor depende da manutenção do arranjo de IG, das possibilidades de 

participação nas decisões e das condições de acesso, controle e valorização da denominação 

(Belletti et al., 2015; Cardoso et al., 2022; Falasco; Caputo; Garrone, 2024).  

A literatura que aborda estudos de casos sobre IGs de café apresenta diferentes 

experiências relacionadas à implementação e ao funcionamento desses sistemas em distintos 

contextos territoriais (Maiorki; Dallabrida, 2015; Cardoso et al., 2023). Contudo, essas 
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evidências encontram-se dispersas, dificultando uma compreensão integrada sobre os 

principais elementos que caracterizam a manutenção e sustentabilidade dos arranjos. Torna-se 

relevante, portanto, reunir e interpretar essa produção, buscando identificar recorrências, 

diferenças e questões que têm se mostrado centrais na trajetória e no funcionamento de IGs de 

café. Diante disso, o artigo responde à seguinte questão: O que a literatura sobre IGs de café 

evidencia sobre a implementação e o funcionamento dessas experiências? O objetivo consiste 

em compreender, a partir das experiências descritas na literatura, quais elementos favorecem 

ou limitam o funcionamento de IGs de café. 

A contribuição do estudo está na integração de evidências produzidas em diferentes 

experiências de IGs de café, permitindo construir uma compreensão conjunta sobre os 

principais elementos associados a seu funcionamento e sustentabilidade. Ao aproximar 

estudos desenvolvidos em distintos contextos territoriais, a análise permite identificar 

recorrências, diferenças e relações entre as experiências, oferecendo uma síntese do 

conhecimento produzido sobre o tema. Além desta introdução, o artigo apresenta uma 

discussão sobre IGs e valorização territorial, seguida dos procedimentos metodológicos, dos 

principais resultados da revisão, da discussão integrada dos achados e das considerações 

finais. 

 

2 AS INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS  

 

As Indicações Geográficas (IGs) constituem instrumentos de propriedade intelectual 

que identificam produtos a partir de sua origem e reconhecem a relação entre suas 

características, reputação e determinado território (Barham, 2003). Essa relação resulta da 

combinação entre fatores naturais, como solo, clima e relevo, e elementos construídos 

socialmente, como conhecimentos locais, práticas produtivas, tradições e convenções de 

qualidade (Bowen; Zapata, 2009; Niederle, 2014). A origem, portanto, não representa apenas 

o local de produção, mas um atributo capaz de comunicar especificidades e diferenciar 

produtos no mercado. 

Embora historicamente consolidadas na Europa, as IGs passaram a ser utilizadas 

também em países em desenvolvimento como estratégias de proteção de produtos 

tradicionais, valorização de recursos locais e promoção do desenvolvimento rural (Bowen; 
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Zapata, 2009). Ao tornar identificável a relação entre produto e território, esses instrumentos 

podem reduzir assimetrias de informação, fortalecer a reputação da origem e favorecer formas 

de diferenciação baseadas em qualidade e especificidade, e não exclusivamente em preço 

(Bellassen et al., 2022; Mancini et al., 2022). Seus efeitos potenciais podem, ainda, 

ultrapassar o produto protegido, alcançando recursos locais, atividades econômicas 

complementares e a própria imagem do território (Belletti; Marescotti; Touzard, 2017). 

Uma característica fundamental das IGs é seu caráter coletivo. Diferentemente de uma 

marca individual, a denominação geográfica está associada ao território e pode ser utilizada 

pelos produtores situados na área delimitada que atendam às condições estabelecidas para seu 

uso (Giovannucci et al., 2009). A reputação vinculada à origem constitui, assim, um recurso 

compartilhado, que pode beneficiar diferentes atores, mas sua preservação depende da 

manutenção coletiva dos atributos que conferem credibilidade à denominação. 

Consequentemente, decisões individuais relativas à qualidade, ao uso do nome geográfico e 

ao cumprimento dos padrões podem produzir efeitos sobre a reputação do conjunto 

(Giovannucci et al., 2009). 

Essa característica evidencia que o reconhecimento formal de uma IG constitui apenas 

uma condição inicial para a valorização territorial. A literatura mostra que a existência de uma 

denominação protegida não produz automaticamente benefícios econômicos, sociais ou 

territoriais, nem assegura que esses benefícios sejam distribuídos de maneira homogênea entre 

os atores (Bowen; Zapata, 2009; Deselnicu et al., 2013). É necessário, portanto, distinguir a 

valorização potencial proporcionada pelo reconhecimento da origem dos resultados 

efetivamente alcançados pelos participantes. Estes dependem das características do sistema 

produtivo, das relações entre os atores e das condições existentes para transformar a reputação 

territorial em oportunidades concretas (Cardoso et al., 2022). Desse modo, a efetividade de 

uma IG não decorre apenas da existência de proteção jurídica, mas das condições 

institucionais e organizacionais que permitem operacionalizá-la e preservar sua credibilidade 

ao longo do tempo (Falasco; Caputo; Garrone, 2024). 

Na cadeia do café, esse desafio assume relevância particular. Em mercados 

historicamente caracterizados pela comercialização de produtos relativamente padronizados, 

estratégias baseadas em qualidade e origem permitem tornar reconhecíveis atributos 

territoriais que poderiam permanecer pouco visíveis nos sistemas convencionais de 
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comercialização (Marescotti; Belletti, 2016; Costa, 2020). Fatores ambientais, como clima, 

altitude e solo, combinam-se a conhecimentos locais e práticas de cultivo e pós-colheita, 

contribuindo para a diferenciação dos cafés e para a construção de reputações territoriais 

(Mascarenhas; Wilkinson, 2016). 

As IGs podem institucionalizar essa diferenciação ao reconhecer, proteger e 

comunicar a relação entre café e território. Entretanto, a cadeia cafeeira envolve produtores, 

cooperativas, associações, classificadores, processadores, exportadores, torrefadores e outros 

agentes que participam de formas distintas da construção e da apropriação do valor associado 

à origem (Neilson; Wright; Aklimawati, 2018). Assim, de acordo com os autores, o registro 

de uma IG não encerra o processo de valorização; ao contrário, inaugura o desafio de manter 

coletivamente a denominação, suas regras e sua reputação. Compreender a efetividade e a 

sustentabilidade dessas experiências exige, portanto, observar como os arranjos funcionam 

após o reconhecimento formal e quais condições favorecem ou limitam sua continuidade. 

 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

A pesquisa possui abordagem qualitativa, caráter exploratório e descritivo, e natureza 

bibliográfica. A abordagem qualitativa permite compreender e interpretar fenômenos 

considerando as relações e os contextos nos quais estão inseridos (Creswell; Creswell, 2018). 

O caráter exploratório possibilita ampliar a compreensão sobre problemas ainda pouco 

sistematizados, enquanto o descritivo permite identificar características, relações e padrões no 

objeto investigado (Gil, 2008). Neste estudo, essas abordagens possibilitaram identificar 

evidências produzidas em diferentes experiências de Indicações Geográficas e café, e 

compreender recorrências e diferenças relacionadas à transformação da valorização territorial 

e manutenção dos arranjos. 

O estudo foi desenvolvido por meio de revisão narrativa da literatura (Rother, 2007), 

que se caracteriza por uma abordagem ampla e interpretativa, voltada à organização, 

discussão e síntese do conhecimento produzido sobre determinado tema. Diferentemente da 

revisão sistemática, não pressupõe necessariamente uma busca exaustiva ou a replicabilidade 

integral do processo de seleção, admitindo maior flexibilidade na composição e interpretação 

do corpus (Moura; Barbosa; Rocha, 2026). Seu rigor está associado à qualidade das fontes, à 

coerência entre o problema e o corpus e à consistência da síntese produzida.  
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O corpus da pesquisa foi constituído mediante levantamento bibliográfico nas bases 

Scopus, Web of Science e SciELO (Spinak, 2019), contemplando estudos nacionais e 

internacionais relacionados às IGs de café. A busca foi orientada por combinações de termos 

referentes às IGs, ao café e valorização associada à origem. Foram selecionados estudos 

diretamente relacionados às IGs de café, bem como pesquisas comparativas que incluíssem 

experiências cafeeiras e apresentassem evidências sobre sua implementação, manutenção e 

funcionamento. Por se tratar de uma revisão narrativa, a seleção não buscou constituir uma 

amostra numericamente exaustiva da produção científica, mas reunir um corpus pertinente à 

questão de pesquisa e suficientemente diverso para possibilitar a comparação entre diferentes 

experiências territoriais. Essa orientação é compatível com a revisão narrativa, cujo rigor 

decorre da coerência entre o problema, as fontes selecionadas e a interpretação construída, e 

não necessariamente da exaustividade da busca (Moura; Barbosa; Rocha, 2026).  

O material selecionado foi examinado por meio de síntese narrativa de natureza 

interpretativa, baseada na organização, comparação e interpretação textual das evidências 

(Popay et al., 2006). Inicialmente, realizou-se a leitura dos estudos para identificar os 

contextos territoriais, os atores envolvidos e os principais mecanismos e resultados 

apresentados. Posteriormente, os trabalhos foram comparados, buscando reconhecer 

recorrências, diferenças, convergências e tensões entre as experiências. A organização dos 

dados foi feita pela síntese narrativa, que busca articular os estudos e construir uma 

interpretação capaz de responder ao problema investigado.  

A comparação permitiu identificar aspectos institucionais (governança, ação coletiva e 

aplicação das regras (enforcement)) como dimensões recorrentes na literatura que buscam 

explicar a eficiência e manutenção de IGs. Essas dimensões não foram estabelecidas 

previamente como categorias teóricas, mas construídas como eixos interpretativos a partir da 

comparação entre os estudos. Por fim, a síntese buscou compreender como essas dimensões se 

articulam nas diferentes experiências, permitindo identificar configurações mais favoráveis ou 

mais limitantes à geração de benefícios para os produtores. Os resultados representam, 

portanto, padrões interpretativos identificados na literatura, considerando a diversidade dos 

contextos territoriais e dos estudos analisados. 

 

4 PRINCIPAIS RESULTADOS 
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Os estudos considerados na revisão contemplam experiências de IGs de café em 

diferentes contextos nacionais e territoriais. No Brasil, foram abordadas as experiências do 

Cerrado Mineiro e da Mantiqueira de Minas, em Minas Gerais; do Norte Pioneiro do Paraná; 

e da região de Garça, em São Paulo. No contexto internacional, os trabalhos analisaram o 

Café de Colombia, na Colômbia; Café Veracruz, no México; Doi Chaang, na Tailândia; 

Galápagos, no Equador; Kintamani e Java Preanger, na Indonésia; e Villa Rica, no Peru.  

Um primeiro elemento recorrente nos estudos se refere às estruturas de governança 

responsáveis pela organização e coordenação das IGs (Belletti; Marescotti; Touzard, 2017). O 

Café de Colombia, por exemplo, aparece como uma das experiências mais estruturadas em 

termos de governança. Quiñones-Ruiz et al. (2015) descrevem uma organização multinível 

coordenada pela Federação Nacional de Cafeicultores, que articula comitês locais, 

cooperativas, instituições de pesquisa, certificação, promoção e representação dos produtores. 

A estrutura combina coordenação central com instâncias territoriais de representação e 

mecanismos voltados ao controle e à promoção da denominação. Os autores também 

registram a permanência de relações com torrefadores e proprietários de marcas internacionais 

na comunicação da origem aos consumidores.  

No caso do Cerrado Mineiro, no Brasil, Leme, Aguiar e Rezende (2019) descrevem 

uma trajetória de amadurecimento institucional em que associações e cooperativas atuam de 

forma coordenada em torno de uma federação que exerce as funções de Conselho Regulador, 

o Conselho das Associações de Cafeicultores do Cerrado. Esse arranjo formaliza a 

governança por meio de regulamentos técnicos e rastreabilidade digital, garantindo 

transparência. O sucesso desse modelo reside na capacidade de equilibrar regras formais com 

legitimidade social, articulando capital social, conhecimento técnico e mecanismos de 

enforcement autônomos. A coordenação é voltada para o cumprimento rigoroso dos 

protocolos da Denominação de Origem (DO), que envolvem a adoção de boas práticas 

agrícolas e controles de produção, com suporte de federações e cooperativas (Lourenzani et 

al., 2020). 

Ainda sobre o Cerrado Mineiro, Conejero e César (2017) ressaltam que a governança 

institucional da IG se estrutura a partir de um modelo decisório descentralizado, que organiza 

horizontalmente os produtores por meio de assembleias, conselhos e comitês setoriais. Esse 

arranjo coletivo tem permitido uniformizar padrões produtivos, articular estratégias de 
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comercialização e, sobretudo, preservar a reputação da IG como ativo coletivo.  

Outras experiências brasileiras apresentam redes formadas por diferentes 

organizações. Na Mantiqueira de Minas, o registro da IG foi concedido à Associação dos 

Produtores de Café da Mantiqueira (APROCAM), entidade que controla seu uso (Lourenzani 

et al., 2020). Essa organização é constituída por outras entidades, que assumem papel central 

na identificação dos lotes que atendem aos requisitos da IG e no incentivo à participação em 

competições de qualidade. Segundo Pereira, Lourenzani e Watanabe (2018), no Norte 

Pioneiro do Paraná, a coordenação da IG foi estruturada a partir da interação entre 

agricultores familiares, associações locais e a forte presença do Estado, que atuou como 

articulador institucional, predominando um modelo de coordenação horizontal, pautado pela 

troca de informações. Nesse caso, a identidade territorial foi reforçada tanto pelo orgulho 

coletivo quanto por iniciativas culturais, como a Rota do Café e eventos regionais.  

Na cafeicultura da região de Garça (SP), por sua vez, a governança associada à IG 

estruturou-se por meio da articulação institucional de diferentes atores locais (Rodrigues; 

Lourenzani, 2023). O Conselho dos Cafeicultores de Garça assumiu papel central como 

entidade representativa e coordenadora do processo de solicitação da IG junto ao INPI, 

enquanto a criação da Associação de Cafés Especiais de Garça, apoiada pelo Serviço 

Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), consolidou a 

institucionalização das relações coletivas, reunindo produtores em torno de objetivos comuns 

de qualificação e diferenciação.  

Por outro lado, a literatura apresenta experiências em que as estruturas de governança 

são marcadas por dificuldades de representação, concentração de autoridade e assimetrias 

entre os atores. No Café Veracruz, no México, Torres (2012) identifica a existência formal de 

um Conselho Regulador, mas aponta limitações relacionadas à burocratização, à baixa 

autonomia financeira e à dependência de recursos governamentais. O estudo também relata 

problemas de transparência e representação, além de conflitos de interesse decorrentes da 

participação de agentes comerciais nas instâncias decisórias, em um contexto caracterizado 

por assimetrias entre produtores, governo e empresas vinculadas à comercialização do café. 

Em Doi Chaang, na Tailândia, Quiñones-Ruiz et al. (2020) descrevem uma 

configuração distinta, marcada pela centralidade de uma empresa privada que já detinha uma 

marca comercial associada ao café e assumiu papel predominante na condução da IG. Embora 
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a denominação estivesse vinculada a uma área geográfica compartilhada por diferentes 

produtores e processadores, o estudo aponta incertezas quanto às possibilidades de utilização 

da IG pelos demais atores do território. A constituição de estruturas coletivas aparece, nesse 

caso, mais associada ao atendimento das exigências formais do registro do que à ampliação 

efetiva da participação dos produtores na gestão da denominação. 

No caso de Galápagos, no Equador, Zinsli (2023) evidencia outra dimensão de 

governança, relacionada à autoridade exercida na definição dos atributos e critérios de 

qualidade da IG. Especialistas, agentes públicos e consultores externos assumiram papel 

relevante na construção dos parâmetros técnicos e sensoriais utilizados para caracterizar o 

café e seu vínculo com o território. O estudo mostra que a predominância de conhecimentos 

técnico-científicos nesse processo reduziu o espaço de determinados conhecimentos e práticas 

locais e produziu condições desiguais de participação. Produtores com maior acesso a 

conhecimentos especializados, recursos técnicos e econômicos apresentaram melhores 

condições para compreender, atender e contestar os critérios estabelecidos, enquanto aqueles 

com menor disponibilidade desses recursos enfrentaram maiores dificuldades de inserção no 

sistema. 

A ação coletiva constitui outro elemento recorrente nos artigos analisados. Os estudos 

registram sua presença tanto durante a construção das IGs quanto nas atividades realizadas 

após o reconhecimento. Entre as ações relatadas estão a delimitação do território, definição 

das características do produto, elaboração e revisão das regras, compartilhamento de 

informações e custos, promoção conjunta da origem e manutenção das organizações 

responsáveis pela IG.  

Em Kintamani, Bali, Fournier (2008) mostra que a construção da IG se apoiou em 

formas e organizações tradicionais de produtores já existentes no território que possuíam 

regras próprias de funcionamento. Essas estruturas constituíram uma base para a construção 

da ação coletiva em torno da IG, permitindo aproximar produtores, harmonizar práticas e 

estabelecer estratégias compartilhadas de qualidade e proteção da origem. O processo também 

resultou na articulação entre produtores e processadores em uma estrutura voltada à gestão e 

defesa da denominação. O autor destaca, entretanto, que a mobilização construída durante o 

reconhecimento precisa ser mantida posteriormente, uma vez que a continuidade da 

cooperação, da confiança e da troca de informações constitui uma condição importante para 
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sustentar a organização coletiva da produção e da reputação territorial. 

No caso do café Java Preanger, Indonésua, Pratama e Wisika (2022) evidenciam a 

ação coletiva por meio de grupos de produtores que compartilham recursos, serviços e 

responsabilidades relacionados à produção e à valorização do café. Esses grupos atuam no 

fornecimento de insumos, controle de pragas, infraestrutura de pós-colheita, garantia da 

qualidade, construção da marca e comercialização, além de estabelecerem regras e sanções 

para assegurar o cumprimento dos padrões definidos coletivamente. Nesse caso, identifica-se 

que a ação coletiva aparece associada não apenas à organização da IG, mas à criação de 

condições para que os produtores atendam aos padrões de qualidade e participem de mercados 

de cafés diferenciados. 

Nas experiências brasileiras, a literatura registra diferentes manifestações da ação 

coletiva. No Norte Pioneiro, são relatadas troca de conhecimentos e participação de 

agricultores familiares; na Mantiqueira de Minas, participação de jovens agricultores e 

investimentos relacionados à qualidade e padronização; no Cerrado Mineiro, concursos, 

capacitações, promoção conjunta e estratégias compartilhadas; e, em Garça, interação entre 

produtores e instituições de apoio durante a construção do projeto de IG (Pereira; Lourenzani; 

Watanabe, 2018; Conejero; César, 2017; Leme; Aguiar; Rezende, 2019; Lourenzani et al., 

2020; Rodrigues; Lourenzani, 2023).  

Em alguns casos, a continuidade da mobilização após o registro aparece como um 

desafio. Em Villa Rica, no Peru, por exemplo, Fournier, Arvis e Michaud (2021) identificam 

dificuldades na continuidade da ação coletiva após o reconhecimento da IG. A mobilização 

inicial esteve fortemente associada à atuação do poder público municipal, que forneceu 

recursos para o processo de registro e para o funcionamento da organização gestora. 

Posteriormente, mudanças na administração e nas prioridades políticas reduziram esse apoio, 

provocando o enfraquecimento das atividades da organização e comprometendo, inclusive, a 

emissão das autorizações necessárias ao uso formal da IG. Os autores relacionam essa 

descontinuidade à fragilidade da coordenação entre os atores e à redução da confiança e do 

envolvimento dos produtores nas estruturas coletivas.  

Os efeitos desse enfraquecimento, entretanto, não ocorreram de maneira homogênea 

(Fournier; Arvis; Michaud, 2021). Produtores de médio e grande porte apresentaram melhores 

condições para desenvolver marcas próprias, estabelecer relações comerciais e acessar 
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mercados diferenciados, enquanto pequenos produtores permaneceram mais dependentes de 

cooperativas e intermediários e enfrentaram maiores dificuldades para se apropriar das 

oportunidades associadas à reputação regional.  

Um terceiro elemento recorrente nos estudos se refere aos mecanismos utilizados para 

tornar aplicáveis e controlar as regras estabelecidas pelas IGs. No Café de Colombia, 

Quiñones-Ruiz et al. (2015) descrevem uma estrutura de controle articulada à organização 

institucional da IG. A verificação envolve critérios de origem e qualidade, mecanismos de 

certificação e monitoramento e organizações especializadas responsáveis por diferentes etapas 

do processo. O controle físico e sensorial dos cafés destinados à exportação é realizado pela 

Almacafé, enquanto a certificação envolve a atuação da Cafecert. A Federação Nacional de 

Cafeicultores também incorporou tecnologias para verificar a procedência dos grãos e 

fortalecer a proteção da origem (Quiñones-Ruiz et al., 2015). Esses mecanismos se encontram 

associados a outras funções desempenhadas pela estrutura organizacional, como assistência 

técnica, representação dos produtores e promoção do café colombiano.  

Nas experiências brasileiras, Lourenzani et al. (2020) mostram que os protocolos 

estabelecidos para utilização das denominações envolvem critérios territoriais, produtivos e de 

qualidade que delimitam quais produtores e produtos podem acessar a IG. No Cerrado 

Mineiro, por exemplo, a exigência de altitude mínima constitui um critério territorial que 

exclui do uso da denominação propriedades que, embora localizadas na região delimitada, não 

atendam a esse requisito. Em outras experiências, as dificuldades estão relacionadas aos 

recursos necessários para alcançar os padrões técnicos e de qualidade. No Norte Pioneiro e na 

Mantiqueira de Minas, associações e cooperativas desempenham papel relevante ao oferecer 

informações, capacitação, programas de melhoria da qualidade e estruturas de apoio que 

auxiliam os produtores no atendimento às exigências (Lourenzani et al., 2020). Entende-se, 

assim, que o cumprimento das regras não depende apenas da existência dos protocolos, mas 

também das condições técnicas, econômicas e organizacionais disponíveis aos produtores. 

A rastreabilidade constitui outro mecanismo recorrente de controle da origem. Neilson 

(2007) destaca sua importância para verificar a procedência do café e tornar seus atributos 

identificáveis ao longo da cadeia, mas também evidencia os custos associados à implantação e 

manutenção desses sistemas. Tais custos podem dificultar a participação de pequenos 

produtores, sobretudo quando o atendimento às exigências demanda investimentos, registros e 
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procedimentos adicionais. O autor também identifica situações em que compradores e 

empresas assumem o controle dos sistemas de rastreabilidade e dos mecanismos utilizados 

para comunicar a qualidade e a origem, deslocando parte do controle sobre essas informações 

dos produtores para outros agentes da cadeia. 

Por fim, Zinsli (2023) evidencia as tensões que podem surgir entre os critérios 

estabelecidos para proteger a especificidade da origem e as condições efetivas para seu 

cumprimento. O autor evidecia que em Galápagos, Equador, a construção inicial do sistema 

de controle incorporou critérios técnico-científicos relacionados às características ambientais, 

às práticas produtivas e à qualidade sensorial do café. Entretanto, algumas dessas exigências 

mostraram-se pouco compatíveis com as condições enfrentadas pelos produtores, gerando 

dificuldades de conformidade e questionamentos sobre os critérios utilizados nas inspeções. 

No caso dessa IG, a contestação dos produtores contribuiu para a revisão das regras e para 

uma maior valorização da avaliação sensorial como mecanismo de verificação da qualidade.  

 

5 DISCUSSÃO 

 

A análise integrada da literatura considerada para esse artigo permite compreender 

quais elementos favorecem ou limitam o funcionamento de IGs de café. 

. O registro delimita o território, reconhece a denominação e estabelece uma base 

jurídica para sua proteção, mas não assegura, isoladamente, que os atores consigam coordenar 

o uso do nome, preservar sua reputação ou sustentar a diferenciação territorial ao longo do 

tempo. É justamente nesse intervalo entre reconhecimento e funcionamento que os estudos 

analisados convergem para três elementos: governança, ação coletiva e enforcement. 

A literatura demonstra que a origem adquire valor quando atributos naturais, 

conhecimentos, práticas produtivas, elementos históricos e culturais são reconhecidos como 

específicos de determinado território (Barham, 2003; Niederle, 2014). Contudo, transformar 

essa especificidade em uma reputação territorial reconhecida pressupõe organizar 

coletivamente seu uso e sua preservação. Nesse sentido, o caráter coletivo da IG, apontado 

por Giovannucci et al. (2009) e Belletti, Marescotti e Touzard (2017), ajuda a explicar por que 

os desafios de implementação não são apenas técnicos: envolvem coordenação entre atores, 
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negociação de interesses e construção de regras para administrar um recurso reputacional 

compartilhado. 

A governança assume papel central nesse processo porque estabelece as condições 

pelas quais diferentes interesses são coordenados (Belletti; Marescotti; Touzard, 2017). Mais 

do que a existência de conselhos reguladores, associações ou cooperativas, os casos 

analisados mostram que importa compreender como essas estruturas distribuem autoridade, 

representação e responsabilidades. Essa distinção é relevante porque organizações 

formalmente semelhantes podem produzir dinâmicas bastante distintas. A existência de uma 

entidade gestora, por exemplo, não significa necessariamente que os produtores tenham 

influência sobre suas decisões ou que a organização disponha de capacidade para executar as 

funções necessárias à manutenção da IG. 

A comparação entre as experiências também relativiza uma oposição simples entre 

governança centralizada e descentralizada. O Café de Colombia demonstra que certo grau de 

centralização pode coexistir com representação territorial, prestação de serviços e capacidade 

de monitoramento (Quiñones-Ruiz et al., 2015). O Cerrado Mineiro, por sua vez, evidencia a 

importância da articulação entre organizações, produtores, instituições de pesquisa e 

estratégias de mercado (Conejero; César, 2017; Leme; Aguiar; Rezende, 2019). Assim, o 

problema não parece residir necessariamente na centralização da coordenação, mas na 

desconexão entre quem coordena e aqueles que constroem e utilizam a reputação territorial. 

Quando a concentração decisória reduz as possibilidades de representação e influência dos 

demais participantes, como indicam experiências como Doi Chaang, Galápagos e Café 

Veracruz, a existência da estrutura formal não se traduz necessariamente em governança 

territorial efetiva. 

A ação coletiva aprofunda essa discussão porque evidencia que a existência de 

organizações não significa necessariamente existência de cooperação. O processo de 

reconhecimento de uma IG normalmente exige mobilização dos atores para delimitar o 

território, estabelecer atributos do produto e elaborar regras comuns (Mazé, 2023). Entretanto, 

os estudos mostram que um dos principais desafios surge justamente depois da obtenção do 

registro. A mobilização necessária para conquistar o reconhecimento pode não se converter 

em capacidade coletiva permanente para gerir a denominação. 
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Essa distinção é particularmente importante para compreender casos nos quais 

organizações inicialmente mobilizadas perdem dinamismo após o registro. Fournier, Arvis e 

Michaud (2021), ao analisarem Villa Rica, evidenciam o enfraquecimento posterior da 

organização e da confiança entre os participantes. Esse resultado sugere que a ação coletiva 

não deve ser tratada como uma condição adquirida no momento de criação da IG, mas como 

um processo que precisa ser continuamente reproduzido. Em outras palavras, obter 

coletivamente uma IG e governá-la coletivamente são problemas distintos. 

A noção de proximidade organizada contribui para interpretar essa questão. A 

proximidade geográfica coloca produtores em um mesmo território, mas não produz 

automaticamente objetivos compartilhados, confiança ou capacidade de cooperação. É 

necessário construir relações organizacionais que permitam transformar proximidade 

territorial em interação efetiva (Fournier, 2008; Fournier; Arvis; Michaud, 2021). Dessa 

perspectiva, concursos, capacitações, assistência técnica, compartilhamento de informações e 

estratégias conjuntas de promoção, observados em experiências como Cerrado Mineiro e 

Norte Pioneiro, não constituem apenas serviços acessórios. Eles podem funcionar como 

mecanismos de reprodução da própria ação coletiva, ao criar oportunidades recorrentes de 

interação e razões concretas para que os produtores permaneçam vinculados à organização. 

Essa interpretação permite avançar em relação à ideia de que a ação coletiva seria 

simplesmente um requisito para constituição da IG. Os estudos sugerem uma relação circular: 

a ação coletiva contribui para criar e sustentar organizações, mas a continuidade da 

cooperação também depende da capacidade dessas organizações de gerar serviços, espaços de 

participação e resultados percebidos como relevantes. Quando essa capacidade diminui, 

podem surgir afastamento, perda de confiança e individualização das estratégias. A ação 

coletiva é, portanto, simultaneamente condição e resultado do funcionamento da IG. 

O enforcement acrescenta uma terceira dimensão a essa relação. Se a reputação 

territorial é compartilhada, sua preservação depende da existência de regras capazes de 

impedir que o nome geográfico seja utilizado sem correspondência com os atributos que 

justificam sua diferenciação (Belletti; Marescotti; Touzard, 2017). Regulamentos, critérios de 

qualidade, certificação, rastreabilidade e monitoramento são, nesse sentido, mecanismos que 

transformam a promessa abstrata de origem em características verificáveis. O enforcement é, 
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portanto, fundamental para produzir credibilidade e reduzir os riscos de comportamentos 

oportunistas associados ao uso de uma reputação construída coletivamente. 

Entretanto, a comparação dos casos revela uma tensão importante: as mesmas regras 

que protegem a reputação também delimitam o acesso ao selo. Quanto mais exigentes os 

critérios técnicos, sensoriais e de rastreabilidade, maior pode ser a capacidade de assegurar 

determinada qualidade, mas também maiores podem ser os custos de conformidade. 

Lourenzani et al. (2020) mostram que determinadas exigências podem representar 

dificuldades especialmente para produtores com menor disponibilidade de recursos. Zinsli 

(2023), por sua vez, evidencia que até mesmo critérios apresentados como técnicos podem 

refletir assimetrias de conhecimento e autoridade entre os participantes. 

O problema do enforcement, portanto, não pode ser reduzido à oposição entre regras 

fortes e regras fracas. A questão central é a combinação entre exigência, capacidade de 

monitoramento e condições de conformidade. Regras pouco aplicadas fragilizam a 

credibilidade da denominação; regras excessivamente exigentes podem restringir a 

participação; e regras tecnicamente adequadas podem permanecer ineficazes quando 

inexistem organizações capazes de monitorá-las. Os casos em que certificação e controle 

estão associados à assistência técnica, capacitação e outros serviços indicam uma alternativa 

importante: combinar controle com mecanismos que ampliem a capacidade dos produtores de 

atender às exigências. 

É nesse ponto que governança, ação coletiva e enforcement deixam de ser apenas três 

temas recorrentes da literatura e passam a constituir dimensões interdependentes do 

funcionamento das IGs. A governança determina como decisões e responsabilidades são 

organizadas; a ação coletiva fornece a base de cooperação necessária para sustentar essas 

decisões; e o enforcement transforma os acordos estabelecidos em práticas verificáveis. 

Nenhuma dessas dimensões parece suficiente isoladamente. Uma estrutura de governança sem 

base coletiva pode apresentar baixa legitimidade; ação coletiva sem capacidade 

organizacional pode não se sustentar; e regras sem coordenação e mecanismos de apoio 

podem existir apenas formalmente. 

Essa interdependência também ajuda a interpretar as diferenças encontradas entre as 

experiências. Em vez de classificá-las simplesmente eficientes ou não, a literatura permite 

identificar diferentes combinações entre capacidade organizacional, participação e aplicação 
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das regras. Em experiências como Café de Colombia e Cerrado Mineiro, observa-se maior 

articulação entre organizações relativamente estáveis, prestação de serviços, participação dos 

produtores e mecanismos de controle. Em outros casos, aparecem descontinuidades 

organizacionais, concentração decisória, dificuldades de participação ou fragilidade na 

aplicação das regras. Essas diferenças indicam que a trajetória das IGs não é determinada 

exclusivamente por seu desenho jurídico, mas pela maneira como as estruturas criadas são 

efetivamente mobilizadas no território. 

A valorização territorial depende de uma construção contínua na qual os atributos 

associados ao território precisam ser definidos, reproduzidos, verificados e comunicados. Na 

cadeia cafeeira, essa questão é ainda mais relevante porque produção, classificação, 

processamento, torrefação, comercialização e comunicação envolvem diferentes agentes, 

criando possibilidades de assimetria na definição e valorização da qualidade (Neilson; Wright; 

Aklimawati, 2018). A IG oferece uma estrutura para tornar a origem reconhecível, mas sua 

capacidade de sustentar essa diferenciação depende da organização construída em torno dela. 

A síntese dos estudos evidencia alguns desafios transversais. A manutenção da 

mobilização após o registro aparece como um dos principais, acompanhada pela necessidade 

de assegurar continuidade às organizações responsáveis pela IG. Somam-se a isso a 

representação de produtores com diferentes condições e interesses, a concentração de 

autoridade, os custos de conformidade, a capacidade de monitoramento e rastreabilidade e a 

dependência de instituições públicas, empresas ou especialistas externos.  

Assim, em resposta ao objetivo do artigo, evidencia-se um conjunto relativamente 

recorrente de questões relacionadas à coordenação, à cooperação e à aplicação das regras. Os 

principais desafios surgem justamente nas interfaces entre essas dimensões: coordenar sem 

excluir, promover participação sem perder capacidade de decisão, estabelecer padrões capazes 

de proteger a reputação sem inviabilizar seu cumprimento e manter a mobilização coletiva 

para além da conquista do registro. A sustentabilidade da IG, portanto, parece depender 

menos da existência isolada de organizações, regras ou participação e mais da capacidade de 

combiná-las em uma estrutura de funcionamento contínua, legítima e adaptada às condições 

do território. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este artigo buscou compreender, a partir das experiências descritas na literatura, quais 

elementos favorecem ou limitam o funcionamento de Indicações Geográficas de café. A 

análise mostrou que o reconhecimento jurídico constitui apenas o ponto de partida da IG, uma 

vez que sua consolidação depende da capacidade de manter estruturas e processos que 

sustentem seu funcionamento após o registro. 

A síntese dos estudos permitiu identificar governança, ação coletiva e enforcement 

como dimensões centrais e interdependentes desse processo. A governança organiza a 

coordenação e a participação dos atores; a ação coletiva sustenta a cooperação e a 

continuidade das iniciativas; e o enforcement permite transformar regras e padrões em práticas 

verificáveis de controle e proteção da denominação. Mais do que a presença isolada desses 

elementos, os resultados indicam que a forma como eles se articulam ao longo do tempo ajuda 

a compreender as diferentes trajetórias de IGs de café. Entre os principais desafios 

identificados estão a continuidade das organizações e da mobilização após o registro, a 

representação dos diferentes produtores, os custos de conformidade e a capacidade de 

monitorar e proteger a denominação. 

Como limitação, a pesquisa baseou-se em experiências descritas na literatura, 

refletindo as condições existentes no período em que cada estudo foi realizado. Considerando 

que organizações, lideranças, formas de participação e mecanismos de controle podem se 

modificar ao longo do tempo, pesquisas futuras podem atualizar as experiências analisadas e 

desenvolver estudos longitudinais sobre a trajetória das IGs.  
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